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Direito ao Esquecimento - AVESQ 
Competência técnica: Legislação Básica      

Conhecimentos relacionados: Direito Constitucional 
 

Objetivo Geral 
 
Identificar e examinar os principais aspectos jurídicos relacionados ao debate 
referente ao direito ao esquecimento, reconhecendo as controvérsias e as 
soluções apresentadas para dirimir os conflitos existentes nesta seara. 
 
 
Objetivos Específicos  
 
• Identificar o debate jurídico relativo ao denominado “direito ao 

esquecimento”. 
• Reconhecer as controvérsias atinentes à desindexação, à remoção de 

conteúdo e à não divulgação de uma informação, a partir dos conflitos 
entre liberdade de expressão/de informação e direitos da personalidade. 

• Compreender os principais casos analisados pela Jurisprudência pátria e 
os fundamentos utilizados pelos tribunais brasileiros quanto ao direito ao 
esquecimento. 

• Apreender as críticas direcionadas ao direito ao esquecimento e seus 
fundamentos. 

 
 
Metodologia e Recursos  
 
(x) Aulas expositivas, (x) materiais de leitura, (x) estudos de casos,  
(x) recursos audiovisuais, (  ) dinâmica de grupo, (  ) aulas práticas. 
(  ) Outros:  
 
 Conteúdo Programático 
 

• DIREITO AO ESQUECIMENTO. 1. Contextualização e delimitação do 
tema. 2. Vertentes do direito ao esquecimento. 2.1. Direito à 
desindexação. 2.2. Direito à remoção de conteúdo. 2.3. Direito à não 
divulgação de uma informação. 3. Estudo de casos. 3.1. Caso Lebach. 
3.2. Caso Costeja - Google vs. AEPD e Mario Costeja González. 3.3. Caso 
Xuxa vs. Google. 3.4. Caso Chacina da Candelária. 3.5. Caso Aida Curi. 
3.5. Outros precedentes. 4. Críticas ao direito ao esquecimento. 5. 
Parâmetros. 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem aplicada ao final do curso via moodle. 
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Carga horária  
 

6 horas 
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